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ACÓRDÃO

HABEAS  CORPUS  N°  2007414-36.2014.815.0000  –  2ª  Vara  da
Comarca de Esperança/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Milton Aurélio Dias dos Santos (OAB/PB 4.968) – Defensor
Público
PACIENTE: Jonas Ataíde Cavalcanti

HABEAS  CORPUS.  COMÉRCIO  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE
CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA.
INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE  LIBERDADE
PROVISÓRIA.  ALEGADA  FALTA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO  INDICAÇÃO  DOS
MOTIVOS  CONCRETOS.  DECISÃO,
SATISFATORIAMENTE,  FUNDAMENTADA  NA
GARANTIA DA  ORDEM  PÚBLICA  E
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. INFORMAÇÕES  PRESTADAS.
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA.
DENEGAÇÃO. 

1.  Não  há  que  se  falar  em  relaxamento  da
prisão cautelar quando estão presentes indícios
veementes  de  autoria  e  provada  a
materialidade  do  delito  (fumus  boni  juris),
razão  pela  qual  a  manutenção  da  prisão
cautelar  encontra-se,  plenamente,  justificada
em requisitos do art. 312 do CPP, notadamente,
para  a  garantia  da  ordem  pública  e  por
conveniência  da  instrução  criminal,  ante  a
gravidade  concreta  dos  fatos  praticados
(periculum  in  mora),  conforme  se  vê  no
presente caso.

2.  “A  prisão  cautelar  é  medida  de  caráter
excepcional,  devendo ser imposta ou mantida
apenas  quando  atendidas,  mediante  decisão
judicial  fundamentada  (art.  93,  inciso  IX,  da
Constituição Federal), as exigências do art. 312
do Código de Processo Penal.”

3.  A  demonstração  de  que  o  paciente  é
detentor de primariedade, bons antecedentes,
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residência  fixa  e  ocupação  lícita  não  é
preponderante  a  ensejar  a  soltura  frente  aos
requisitos do art. 312 do CPP.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem, em
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada por Milton Aurélio Dias dos Santos (OAB/PB 4.968) –
Defensor  Público,  em  favor  de  Jonas  Ataíde  Cavalcanti,  qualificado
inicialmente,  alegando,  para  tanto,  suposto  constrangimento  ilegal
proveniente do Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Esperança/PB
(fls. 02-03).

Em sua  inicial,  o  impetrante  alega,  em síntese,  que  a
decisão  que  indeferiu  o  pedido  de  liberdade  provisória  está  carente  de
fundamentação. 

Diz que o paciente tem 73 anos de idade, é primário, com
bons antecedentes e residência fixa.

Solicitadas  as  informações  de  praxe  à  autoridade  dita
coatora (fls. 12), estas foram devidamente prestadas (fls. 15-17), tendo a
juíza dito que “não subsistem os argumentos lançados no habeas corpus,
de que a decisão desta magistrada não está devidamente motivada, pois
ancorada nas investigações policiais que eclodiram na instauração da ação
penal correspondente”.

Liminar indeferida (fls. 19-19v).

Instada a  se  pronunciar,  a  douta Procuradoria-Geral  de
Justiça lançou parecer pela denegação da ordem (fls. 21-23).

Vieram-me os autos conclusos, pelo que determinei que fossem
postos em mesa para julgamento (fl. 24).

É o relatório.

VOTO
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1.  Da  ausência  dos  requisitos  necessários  para a
prisão preventiva:

O  impetrante  entende  que  a  decisão  que  decretou  a
prisão  preventiva  não  demonstrou  os  requisitos  necessários  para  a
segregação  cautelar,  se  apresentando,  mesmo,  sem  fundamentação
concreta, de modo que pede a revogação da preventiva.

É  bem  sabido  que  o  entendimento  é  no  sentido  da
manutenção  da  custódia,  sempre  que  o  decreto  preventivo  estiver
devidamente  fundamentado  na  motivação  e  arrolado  na  lei  processual
penal (art. 312 do CPP) como suficiente para a sustentação da segregação. 

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a
prisão  preventiva  se  fundamenta  na necessidade  de  assegurar  a  ordem
pública  ou  econômica,  pela  conveniência  da  instrução  criminal  ou  para
assegurar futura aplicação da lei penal.

É clarividente que houve fundamentação da magistrada a
quo para  decretar  a  prisão  preventiva,  logo,  não  há  razão  para  o
relaxamento  daquela.  Para  tanto,  basta  ver  os  termos  das  decisões
acostadas às fls. 5-6.

Não  se  exige,   portanto,  para  a  custódia  cautelar,  a
mesma certeza que é exigível dos julgadores para se proferir a condenação,
uma vez que aquela é baseada em elementos, quase, sempre, ainda, de
certa  forma,  precários,  não  concretos,  não  perfeitamente  delineados,
porém, fortemente sensíveis e justificadores da medida extrema. 

Tal prisão não atenta contra a presunção constitucional
de  não-culpabilidade,  pois  o  preceito  estampado  na  CF/88  deve  ser
confrontado com aquele que permite, expressamente, a prisão em flagrante
e a preventiva.

Por  fim,  para  se  buscar  o  ponto  de  equilíbrio,  basta
verificar se a prisão resguarda a segurança social e a medida não se mostra
injusta ou desnecessária. 

Outrossim, o delito atribuído ao paciente é doloso, punido
com reclusão, e seu cometimento gera repercussão na comunidade, que se
vê  atacada,  não  só  pela  frequência  com  que  vêm  sendo  perpetrados,
especialmente, os delitos de comercialização de armas de fogo e munição,
mas, também, pela sensação de insegurança que produz no seio social,
merecendo, pois, um tratamento diferenciado das autoridades constituídas,
como forma de inibir e coibir a sua crescente marcha. 
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Como se vê acima, a decisão de fl. 5-6, que decretou a
prisão preventiva do paciente Jonas Ataíde Cavalcanti, como também a que
indeferiu  o  pedido  de  liberdade  provisória  (fls.  4-4v),  encontram-se
suficiente  e,  devidamente,  fundamentadas  quanto  à  necessidade  da
medida, com base nos requisitos do art. 312 do CPP e em dados objetivos
do processo, no intuito de assegurar a ordem pública. Vejamos:

“...  Com efeito,  no  caso dos  autos,  entendo
que, a princípio, não é o caso de determinar a
soltura do flagrado, visto vislumbrar presente
motivo  suficiente  para  a  manutenção  da
prisão, qual seja, garantir a ordem pública e
por conveniência da instrução criminal.
Consoante  consta  dos  autos,  houve  a
apreensão de diversos (sic) armas, munições e
apetrechos  (chumbo,  pólvora  e  espoletas),
com  informações  de  comercialização  destes
pelo flagrado, que confirmou na esferra policial
a  venda,  mesmo  estando  na  presença  de
familiares.  Ademais,  consoante  ordem  de
serviço  que  motivou  a  busca  domiciliar,
decretada por esse Juízo,  há informações de
que o fornecimento de tais armamentos eram
utilizados  na  prática  de  crimes  na  região
polarizada por Esperança.
Essas  peculiaridades,  no  meu  sentir,  são
suficientes  para  autorizar  a  decretação  da
preventiva do flagrado, negando-lhe o direito
em responder ao processo em liberdade.
Assim,  entendo  ser  caso  de  decretação  da
prisão preventiva do flagrado, pois evidenciada
a  materialidade  e  os  indícios  da  autoria
delitiva,  assim como a  existência  de  risco  à
ordem  pública  caso  posto  em  liberdade,
constituindo motivos suficientes para mantê-lo
segregado.
A criminalidade progride diariamente e, neste
contexto, o Estado deve garantir a segurança
social.
Essas  peculiaridades,  no  meu  sentir,  são
suficientes  para  autorizar  a  decretação  da
preventiva do flagrado, negando-lhe o direito
em responder ao processo em liberdade. ...”

Além  do  mais,  cumpre  a  imposição  constitucional
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disposta no art.  93, IX, que estabelece que todos os julgamentos serão
públicos e todas as decisões fundamentadas, sob pena de nulidade, e no
art. 315 do CPP, com redação dada pela Lei n° 12.403/2011, dispondo que
a decisão que decretar a prisão preventiva será, sempre, motivada.

Nesse diapasão, não há que se falar em revogação da
custódia preventiva, uma vez que estão presentes indícios veementes de
autoria e provada a materialidade do delito (fumus boni juris) com arrimo
em elementos do autos, razão pela qual a manutenção da prisão cautelar
se mostra, plenamente, justificada na garantia da ordem pública, ante a
gravidade concreta dos fatos praticados (periculum in mora).

A propósito do tema, eis o entendimento jurisprudencial:

“HABEAS  CORPUS.  COMÉRCIO  ILEGAL  DE
ARMA DE FOGO. ART. 17 DA LEI Nº 10.826/03.
PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  A  RESPALDAR  A  MEDIDA
EXTREMA.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO
DEVIDAMENTE  MOTIVADA  E  JUSTIFICADA.
PRESENÇA  DOS  PRESSUPOSTOS  E
REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 E 313 DO CPP.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
NÃO  EVIDENCIADO.  ORDEM  DENEGADA.  In
casu, não há falar em falta de fundamentação
para a decretação da prisão preventiva, pois,
presentes  prova  da  materialidade  e  indícios
suficientes  de  autoria,  bem  como  decretada
com substrato em dados e reclamos objetivos
do caso, impondo-se, notadamente, em favor
da ordem pública,  estando,  assim,  em plena
sintonia com os artigos 312 e 313 do código de
processo penal. Ademais, não se pode olvidar
que,  em  tema  de  decretação  de  prisão
preventiva, cabe ao prudente arbítrio do juiz de
primeiro grau avaliar a imprescindibilidade da
medida,  devendo-se  dar-lhe  crédito,  vez  que
está mais próximo dos fatos e tem condições
de  melhor  sentir  a  necessidade  da  custódia
cautelar. Outrossim, conforme o entendimento
jurisprudencial,  as  condições  pessoais
favoráveis do paciente, a saber, primariedade,
possuir  diploma  em  curso  superior,  ter
profissão  definida,  residência  fixa  e  família
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constituída, por si sós, não são suficientes para
garantir a concessão da liberdade provisória, se
evidenciadas  razões  reclamam  a  segregação
cautelar.”  (TJPB;  HC  2005053-
46.2014.815.0000;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.  Marcos  William  de
Oliveira; DJPB 10/06/2014; Pág. 29).

“HABEAS  CORPUS.  COMÉRCIO  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO  (ART.  17  DA  LEI  Nº
10.826/03).  CONDUTA  QUE  EM  TESE  SE
AMOLDA  AO  TIPO  DO  ART.  17  DA  LEI  Nº
10.826/03.  FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
REQUISITOS  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  GRAVIDADE
CONCRETA.  PEDIDO  DE  LIBERDADE  NÃO
APRECIADO  PELO  JULGADOR  DE  PISO.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA. 1. Acerca
da capitulação jurídica do delito imputado ao
paciente,  deve-se ter  em mente que,  em se
tratando  de  fase  ainda  embrionária  da  ação
penal,  os  elementos informativos colhidos no
inquérito  hão  de  ser  considerados  suficientes
para  demonstrar  a  configuração  do  delito  do
art. 17 da Lei nº 10.826/03, afinal, a conduta
do  paciente  não  se  limitava  à  posse  dos
artefatos, mas, muito mais grave, os indícios
colhidos  no  inquérito  evidenciam  que  atuava
como verdadeiro fornecedor de armas ao grupo
de traficantes. 2. É justamente a gravidade de
sua conduta, extraída objetivamente dos dados
obtidos  por  meio  das  interceptações
telefônicas, que justifica a necessidade de sua
custódia  preventiva,  pois,  como  pontuei  na
decisão  liminar,  o  fato  de  estar  intimamente
relacionado ao grupo criminoso, fornecendo-lhe
armas  de  diversas  espécies,  há  de  ser
considerado  como  forte  indicativo  de  sua
periculosidade.  3.  Também  não  merece
prosperar  o  último  argumento,  em  que  o
impetrante afirma que o julgador de piso tem
agido  com desídia  ao  não  apreciar  o  último
pedido  de  liberdade  provisória  aviado  pela
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defesa,  pois,  como  se  observa  dos  autos,  o
magistrado,  já  tendo  apreciado  pedidos
anteriores, limitou-se a postergar a análise dos
novos  pedidos  para  o  momento  posterior  à
apresentação  das  defesas  prévias.  4.  Ordem
denegada.”  (TJES;  HC  0004106-
89.2012.8.08.0000; Primeira Câmara Criminal;
Rel. Des. Sérgio Bizzotto Pessoa de Mendonça;
Julg. 06/03/2013; DJES 14/03/2013).

Pelo exposto, denego a ordem neste fundamento.

2. Das condições favoráveis do paciente:

A defesa destaca, por fim, que o paciente é primário, com
bons antecedentes, profissão definida, residência fixa.

No  entanto,  estes  argumentos  não  elidem  a  prisão
provisória se presentes os requisitos do art. 312 do CPP, como ocorre no
presente caso. Nesse sentido, assim se pronunciam as Cortes Superiores:

“(...) 15. Por fim, a circunstância de o paciente
ser primário, ter bons antecedentes, trabalho
e residência fixa não se mostra obstáculo ao
decreto  de  prisão  preventiva,  desde  que
presentes  os  pressupostos  e  condições
previstas no art. 312 do CPP (HC 83.148/SP,
rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  2ª  Turma,  DJ
02.09.2005).  (…).”  (STF  –  HC N°  102098 –
Relª. Minª. Ellen Gracie – Segunda Turma – J.
15.2.2011 – Dje 5.8.2011).

“(...) 2. A presença de primariedade e de bons
antecedentes não conferem, por si só, direito
à  revogação  da  segregação  cautelar.  (...)”
(STF – HC N° 94416/MS – Rel. Min. Menezes
Direito).

“(...)  3.  Ressalte-se  que  condições  pessoais
favoráveis,  tais  como  primariedade,  bons
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa,
não têm o condão de, por si sós, desconstituir
a custódia antecipada, caso estejam presentes
outros  requisitos  de  ordem  objetiva  e
subjetiva  que  autorizem  a  decretação  da
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medida  extrema.  (…)”  (STJ  –  HC  N°
144.954/SP – Relª. Minª. Laurita Vaz – Quinta
Turma – J. 01.09.2011 – DJe 15.9.2011).

Dessa maneira, denego o referido inconformismo.

3. Conclusão:

Ante o exposto,  em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria-Geral de Justiça, denego a ordem mandamental.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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